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Informação
 

Jurídica

1) Obrigação de publicação das normas jurídicas;

2) Obrigação de conhecer todas as normas jurídicas;

3) O volume de normas jurídicas editadas diariamente

“Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo 
o país quarenta e cinco dias depois de oficialmente 
publicada”.  (LICC –

 
art. 1º)

“O desconhecimento da lei é
 

inescusável”. (LICC –
 

art. 3º
 

e art. 21 CP) 

3,7 milhões de normas editadas

Esfera estadual/distrital = 996.977 normas jurídicas

Em média, cada unidade da Federação editou 36.925 normas

Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário (IBPT). 2008.



Motivação para o controle da informação jurídica

É
 

por meio dela [informação] que o cidadão (no sentido individual 

ou coletivo) tem condições de conhecer e cumprir seus deveres, bem 

como de entender e reivindicar seus direitos. É
 

ainda com base em 

informação que a sociedade civil pode acompanhar, contribuir,
 

 

participar, avaliar, questionar e ocupar seu espaço perante a 

estrutura e os poderes do Estado. (MARQUES JÚNIOR et al., 2000).



Obrigação do Estado

Publicação no Diário Oficial

Atitude pró-ativa

Criação de bases de dados que reúnem e tornam disponível 
a legislação 

Problema = só
 

atinge a população digitalmente incluída

Estados e o Distrito Federal passaram a disponibilizar na 
Internet bases de dados com a compilação da legislação 



A simples existência de uma base de dados não significa melhoria
 

no 

acesso às informações jurídicas, pois a “a complexidade da informação 

jurídica é
 

tão grande, que a tecnologia, por si só, ainda não garante a 

efetividade do acesso à
 

mesma”
 

(REZENDE, 2003).

Além disso, se a base de dados não estiver construída de forma completa 

e amigável para que possa favorecer a recuperação da informação não 

estará
 

realmente prestando um serviço público. 



O objetivo deste estudo é
 

analisar comparativamente as bases 

de dados de legislação estadual e distrital, enfatizar seus pontos 

positivos, mostrar os pontos negativos e, ao final, propor modelo da 

base de dados ideal.



Revisão da literatura
DIMENSÃO DEFINIÇÃO DA DIMENSÃO
Precisão Dados corretos, confiáveis e livres de erro
Consistência Informação apresentada no mesmo formato e compatível com dados 

anteriores
Segurança Acesso à

 

informação restrito de forma adequada para manter a segurança
Atualidade Atualizada para a tarefa que se tem que realizar
Completude Informação não ausente, suficientemente ampla e profunda para a tarefa 

que se tem a realizar
Concisão Informação representada compactamente sem ser rebuscada demais
Confiabilidade Informação correta e confiável
Acessibilidade Informação disponível ou fácil e rapidamente recuperável
Disponibilidade Informação fisicamente acessível
Objetividade Informação não enviesada, sem preconceitos ou imparcial
Relevância Informação importante e útil para a tarefa a se realizar
Usabilidade Informação clara e de fácil utilização
Compreensibilidade Dados claros, sem ambigüidade e facilmente compreensíveis
Quantidade de 
Dados

Quantidade ou volume de dados disponíveis apropriado

Credibilidade Informação classificada como crível e verdadeira
Navegabilidade Dados facilmente encontrados e ligações adequadas
Reputabilidade Informação altamente classificada em termos de fonte ou conteúdo
Utilidade Informação aplicável e útil para a tarefa a se realizar
Eficiência Dados capazes de rapidamente encontrar a informação necessária para a 

tarefa a ser feita
Valor agregado Informação benéfica e oferece vantagem com o uso

Fonte: Knight e Burn (2005 apud

 

Albuquerque, 2009) 



Barité
 

& López-Huertas (2004, p. 33) arrola características desejáveis para 
os sítios de legislação: 

Devem estar a cargo do Parlamento ou Congresso do País, por razões 
pragmáticas e simbólicas;

Devem conter informação jurídica objetiva, consistente na transcrição literal e 
oficial dos textos jurídicos tais como foram promulgados;

A informação deve confiável, porque a responsabilidade institucional 
recai diretamente no Estado;

Devem assegurar mecanismos de atualização periódica da legislação e o 
avanço retrospectivo na cobertura digital até sua total incorporação;

Devem ser gratuitos e oferecer o acesso direto, sem senhas, ao texto integral 
das leis.



Barité
 

& López-Huertas (2004, p. 33) consideram  vários fatores para facilitar a 
comunicação sítio-usuário:

Continuidade e permanência do sítio;

A concepção do sítio como cenário ativo dentro do qual navegam pessoas 
com distintos interesses e necessidades particulares;

A presença de interfaces, ferramentas de buscas e ajuda que permitam a 
melhor satisfação dos usuários;

Utilização de elementos didáticos que contribuam para o processo 
individual de conhecimento das ferramentas e técnicas de buscas;

Existência de modalidades de comunicação do usuário com os 
responsáveis pelo sítio, mediante correio eletrônico, caixas de sugestões e 
ferramentas similares, que permitam a retroalimentação sobre a opinião e 
sugestões dos cidadãos;

Facilidade para obter cópias de textos jurídicos.



Metodologia

Parâmetro design
Mantenedor
Visibilidade no site
URL mnemônica

Parâmetro cobertura
Informações sobre o conteúdo
Informações sobre a abrangência
Conteúdo propriamente dito

Parâmetro acessibilidade
Pontos de acesso,
Formato dos textos apresentados (original, alterado, consolidado)
Informações sobre a publicação no diário oficial do Estado



Metodologia

Parâmetro relacionamentos
Relacionamentos entre normas
ADINs
Status da norma
Período de vigência da norma jurídica
Projeto que deu origem à norma jurídica

Parâmetro ferramentas
Informações sobre o responsável pela manutenção da base de dados
Ajuda ou pequenas instruções sobre como efetuar e/ou melhorar a 

pesquisa
Cesta de itens
Possibilidade de enviar a pesquisa por email
Sistema de atualização das normas
ficha técnica da norma



Universo

28 bases de dados. Deste total, 26 compilam legislação estadual, sendo 

que o Estado de São Paulo possui duas e o Maranhão não possui nenhuma. 

O Distrito Federal possui duas bases de dados.



Análise dos dados

Parâmetro design



Instituição mantenedora 

Das 28 bases analisadas, 21 são mantidas pelo Poder Legislativo e as 
outras sete pelo Poder Executivo. 



A visibilidade do link
 

para acessar a legislação 



A visibilidade do link
 

para acessar a legislação 



A visibilidade do link
 

para acessar a legislação 



URL mnemônica



Exemplos de URL que devem ser evitadas:

http://www.al.XX.gov.br/v2008/Raiz%20Estrutura/Leis/default.asp

http://www.al.XX.gov.br/portal/site/Internet/LegislacaoXX?
 vgnextoid=2ddd0b9198067110VgnVCM100000590014acRCRD

http://aacpdappls.net.XX.gov.br/appls/legislacao/secoge/govato.nsf

URL sugerida:

www.al.XX.gov.br/legislacao



Análise
 

dos dados

Parâmetro
 

Cobertura



Informação
 

sobre
 

o conteúdo



Informação
 

sobre
 

a abrangência



Base de dados de legislação do Estado da Bahia

Informações:

Este Sistema reúne bases de dados, atualizadas diariamente, com o texto integral

 

das seguintes 
normas legais:

•

 

Constituição do Estado da Bahia e Emendas Constitucionais (contendo notas e referências às 
ações diretas de inconstitucionalidade junto ao Supremo Tribunal Federal); 

•

 

Constituições anteriores (promulgadas 1891, 1935, 1947 e 1967, com suas respectivas 
emendas); 

•

 

Leis Complementares (editadas a partir de 19 de julho de 1989); 
•

 

Leis Delegadas (editadas a partir de 16 de outubro de 1968); 
•

 

Leis Ordinárias (editadas a partir de 23 de outubro de 1947); 
•

 

Decretos Numerados, (editados a partir de 15 de março de 1991); 
•

 

Decretos Financeiros (editados a partir 20 de janeiro de 1998). 

Exemplo
 

de uma
 

base de dados que
 

fornece
 

informações
 

sobre
 

seu
 

conteúdo



Conteúdo



Conteúdo

Outros tipos de normas incluídas:

leis constitucionais, 
leis sem número, 
decretos-leis complementares, 
decretos-leis sem número, 
Decretos-autônomo
decretos “E”, 
decreto normativo, 
decreto suplementar, 
decretos financeiros ou orçamentários, 
portarias e ordens de serviço. 

Algumas bases de dados incluem também a legislação específica da 
Assembléia Legislativa, como por exemplo, ato e portaria da Mesa, 
deliberação normativa da Presidência.



Conteúdo

Em relação à
 

constituição estadual, as bases de dados com a 

legislação do Estado da Bahia e do Estado de Goiás oferecem 

tanto o texto da constituição atual como das anteriores.

Ressalte-se que a grande maioria das bases de dados 

estudadas não inclui a legislação de suas secretarias.



Análise
 

dos dados

Parâmetro
 

acessibilidade



Pontos
 

de acesso

Ponto de acesso Nº
 

de bases de dados

Tipo de ato 27

Data/ano 27

Número 28

Assunto 21

Tipos de pontos de acesso disponíveis nas bases de dados de 
legislação estadual e distrital

Outros
 

pontos
 

de acesso: autor, leis promulgadas, etc.



Pontos
 

de acesso

Minas Gerais e Pernambuco apresentam o seu tesauro. Nessas bases
 de dados há

 
inclusive um hiperlink

 
no formulário de pesquisa que remete 

ao tesauro;

Na base de dados do Rio de Janeiro, na pesquisa por assunto, há
 uma lista de assuntos disponíveis.

Nas bases de dados dos Estados da Bahia e de Santa Catarina 
permitem a busca por radical (prefixo). Na base de dados do Rio de 
Janeiro há

 
possibilidade de fazer a pesquisa por sufixo;

Das bases de dados estudadas, quatro (Ceará, Goiás, Minas Gerais, 
Rio Grande do Norte) possuem coletâneas de leis por determinados

 assuntos. 



Tipos
 

de textos
 

oferecidos

Tipo de texto oferecido Nº
 

de bases de dados

Original 24

Alterado 15

Consolidado 5



Tipos
 

de textos
 

oferecidos



Exemplo
 

interessante:



Exemplo
 

interessante:



Publicação 

Nenhuma delas tem um hiperlink
 

direto para a página do Diário Oficial.



Análise
 

dos dados

Parâmetro
 

Relacionamento



Relacionamento
 

entre normas

Em apenas duas bases de dados foi possível verificar com absoluta 

certeza que havia o dado sobre a regulamentação. Em outra, havia um 

campo para regulamentação, mas estava em branco nos testes que foram 

realizados.

Regulamentação



Relacionamento
 

entre normas

Alteração



Relacionamento
 

entre normas

Revogação



Em relação à
 

identificação dos vetos porventura recebidos pelas normas 

jurídicas, ficou evidente que 16 bases de dados apresentam essa variável e em 

doze bases de dados não foi possível verificar com certeza.

Relacionamento
 

entre normas

Vetos



Relacionamento
 

entre normas

Hiperlinks



Relacionamento
 

entre normas

ADINs



Relacionamento
 

entre normas

ADINs

Leis estaduais questionadas no STF e que foram declaradas 
inconstitucionais pelo STF –

 
2004

Paraíba –
 

95%

Rondônia -
 

66,7%

Ceará
 

-
 

66,1%

Distrito Federal -
 

50,8%

São Paulo -
 

47,8%

Rio de Janeiro -
 

47,1%

Tocantins -
 

24,1%

Fonte: Pesquisa

 

Revista

 

Exame

 

e site Consultor

 

Jurídico.



Relacionamento
 

entre normas

ADINs

Em 2006, “do total de normas estaduais questionadas, 82,4% 

não tinham o respaldo da Constituição”.
(Recondo, 2007)



Relacionamento
 

entre normas

Duas bases de dados mostram o status da norma jurídica 

(vigente, revogada). 

Em uma há
 

possibilidade de realizar pesquisas por data de 

vigência. Infelizmente, nenhum dos testes realizados logrou sucesso.

Status e vigência



Relacionamento
 

entre normas

Origem
 

da
 

norma



Análise
 

dos dados

Parâmetro
 

ferramentas



Informações sobre o responsável



Manual de pesquisa



Ficha técnica



Ficha técnica



Cesta
 

de itens.

Enviar
 

o resultado
 

da
 

pesquisa
 

por
 

email.

Possibilidade de receber em sua caixa de correio eletrônico 

informações sobre as alterações, revogações, ADINs, acerca das 

normas jurídicas de seu interesse.



Modelos



Modelo para a apresentação

Nome do setor responsável dentro da instituição mantenedora e do seu titular;

Identificação dos tipos de normas jurídicas incluídas na base de dados;

Informações precisas sobre a abrangência da base de dados;

Mostrar claramente os tipos de relacionamentos entre as normas que são 

identificados;

Tornar evidente se a base de dados estabelece conexões entre as ADINs e as 

normas jurídicas arroladas. Em caso negativo, indicar onde o usuário poderá obter 

tal informação;



Modelo para a apresentação (cont.)

Comunicar os tipos de textos oferecidos (original, atualizado, compilado);

Declarar a freqüência com que a base de dados é alimentada e atualizada;

Evidenciar toda e qualquer limitação do conteúdo ou da forma de acesso da 

base de dados;

Oferecer formas de contato com o responsável pela base de dados para obter 

ajuda na condução de pesquisas, apontar erros, e para obtenção de textos de 

normas jurídicas que não estejam disponíveis na base de dados.



Modelo para a ficha técnica
A ficha técnica deve apresentar de forma resumida as informações básicas sobre a 
norma. Os itens recomendados são:

Identificação (Epígrafe);

Nome popular da norma jurídica;

Projeto que deu origem à norma;

Ementa;

Publicação em diário oficial ou em outros veículos;

Origem (Poder Legislativo, Poder Executivo)

Autor do projeto de lei que deu origem à norma jurídica;

Status da norma jurídica (vigente, revogada);



Modelo para a ficha técnica (cont.)
A ficha técnica deve apresentar de forma resumida as informações básicas sobre a 
norma. Os itens recomendados são:

Período de vigência;

Links de acesso para o texto original, atualizado e compilado;

Informar as leis cujos projetos de leis de origem tiveram o veto total derrubado pelo 

Poder Legislativo e foram promulgados pelo chefe do Poder Legislativo;

Relacionamentos: regulamentação, alteração, revogação, vetos, ADINs;

Termos de indexação.



Modelo para o manual
O manual deve ser escrito em linguagem simples e correta, evitando qualquer tipo de 
jargão, aqueles que forem essenciais devem ser explicados. Recomenda-se que seha

 oferecido um manual completo, mas também “dicas de pesquisa”
 

para consultas 
rápidas. É

 
aconselhável que aborde os seguintes aspectos:

Informar o órgão responsável pela manutenção e atualização da base de dados;

Detalhar os tipos de normas jurídicas incluídas na base de dados;

Fornecer definição para os tipos de normas jurídicas incluídas na base de dados;

Mostrar os operadores booleanos aceitos, a forma correta de seu uso e fornecer 

exemplos;

Explanar sobre a estrutura da base de dados, apresentando claramente todos os 

campos e o seu conteúdo;



Modelo para o manual (Cont.)

Indicar a existência de vocabulário controlado e fornecer as informações básicas 

sobre como utilizá-lo;

No caso da inexistência de vocabulário, deverá ensinar como contornar o problema;

Explicar a diferença entre pesquisa utilizando os termos do vocabulário controlado e 

a pesquisa livre;

Definir o que é texto original, alterado e compilado;

Tornar evidente os pontos de acesso: tipo de ato, número do ato, data, assunto, 

autor, origem, normas promulgadas, Chefes do Poder Executivo ou do Poder 

Legislativo que tenham assinado os atos;

Ensinar como proceder caso a pesquisa obtenha um resultado negativo;



Modelo para o manual (Cont.)

Apontar os caminhos para refinar a pesquisa;

Mostrar como realizar a pesquisa por radical (prefixo) e/ou sufixo;

Apresentar os procedimentos para ordenar o resultado de pesquisa;

Cesta de itens e remessa da lista por email;

Indicar como obter ajuda na realização de pesquisa ou como reportar erros ou 

inconsistências encontradas durante a busca;

Divulgar os caminhos para obter textos de normas que não estão incluídas na 

base de dados;

Definir o Sistema Acompanhamento de normas jurídicas e explicar sua utilidade;



Modelo para o manual (Cont.)

Ensinar como fazer o cadastramento para receber informações sobre futuras 

alterações no texto de normas jurídicas selecionadas;

FAQs;

Lista de problemas comuns que podem ocorrer e as possíveis soluções;

Glossário;

Siglário.



Modelo para a estrutura da base de dados

Favorecer o seu acesso tanto pelo especialista em recuperação da informação 
quanto pelo cidadão que não está

 
familiarizado com buscas eletrônicas.

Deve ser configurada de maneira que usuários com computadores com 
configuração antiga ou sem acesso rápido à

 
Internet tenham condições de utilizá-la.

Providenciar hiperlinks
 

para todos os atos citados, para a tramitação do projeto de 
lei que deu origem à

 
norma jurídica, tesauro e ADINs.

Maior variedade de atos normativos é
 

aconselhável, tanto os de hierarquia superior 
quanto inferior.

No tocante à
 

abrangência quanto mais a base de dados for retrospectiva, mais
 eficiente ela será.



Modelo para a estrutura da base de dados

Possibilitar a pesquisa simplificada e avançada.

Buscas pelos termos de indexação –
 

sempre aconselhando esta modalidade –
 

e por 
termos livres no texto integral –

 
sempre evidenciando que o resultado de pesquisa 

será
 

maior e menor será
 

a relevância dos documentos recuperados.

Tornar possível a ordenação do resultado da pesquisa.

Desenvolver tesauro ou vocabulário controlado para a indexação das normas 
jurídicas.

Outro procedimento aconselhável é
 

apresentar mensagem informativa sempre que a 
busca obtiver um resultado negativo.



Considerações finais



A presente pesquisa teve o objetivo geral verificar as experiências 

positivas no desenvolvimento de bases de dados de legislação estadual e 

distrital. A partir dessas experiências positivas, das boas práticas sugeridas 

pela literatura e da experiência profissional apresentar modelos
 

para a 

apresentação das bases de dados, ficha técnica, manual e estrutura da base 

de dados.

Aspectos essenciais, desejáveis e opcionais.

Planejamento
 

a curto
 

e a longo
 

prazo.

Sugestões: 
Verificação de inconsistências. 
Novas pesquisas.



Obrigada!


	Análise comparativa das bases de dados de legislação estadual e distrital. 
	Número do slide 2
	Número do slide 3
	Número do slide 4
	Número do slide 5
	Número do slide 6
	Número do slide 7
	Número do slide 8
	Número do slide 9
	Número do slide 10
	Número do slide 11
	Número do slide 12
	Número do slide 13
	Número do slide 14
	Número do slide 15
	Número do slide 16
	Número do slide 17
	Número do slide 18
	Número do slide 19
	Número do slide 20
	Número do slide 21
	Número do slide 22
	Número do slide 23
	Número do slide 24
	Número do slide 25
	Número do slide 26
	Número do slide 27
	Número do slide 28
	Número do slide 29
	Número do slide 30
	Número do slide 31
	Número do slide 32
	Número do slide 33
	Número do slide 34
	Número do slide 35
	Número do slide 36
	Número do slide 37
	Número do slide 38
	Número do slide 39
	Número do slide 40
	Número do slide 41
	Número do slide 42
	Número do slide 43
	Número do slide 44
	Número do slide 45
	Número do slide 46
	Número do slide 47
	Número do slide 48
	Número do slide 49
	Número do slide 50
	Número do slide 51
	Número do slide 52
	Número do slide 53
	Número do slide 54
	Número do slide 55
	Número do slide 56
	Número do slide 57
	Número do slide 58
	Número do slide 59
	Número do slide 60
	Número do slide 61
	Número do slide 62
	Número do slide 63
	Número do slide 64
	Número do slide 65

